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As Ccmissôis de: 

Just 	e •?edoca 
On ' Social e Econ. erv. PbIicos 

D Fin rças e Orc:mnt 
L. Fisc lizaçãoa 

P res d n 

A CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI NO USO DE SUAS ATRIBUic0E8 
LEGAIS APROVA A SEGUINTE LEI: 

Sümula: 	"DispOe 	sobre 	a 
obrigatoriedade das escolas e 
creches da rede Municipal de ensino 
fornecer informacoes referentes a 
merenda escolar". 

Autor: Dr. Paulo Rogério de Almeida - PV 

Art. 1° Ficam obrigadas as escolas e creches do Municipio de Itapevi a 
fornecer informaçOes referentes a merenda escolar. 

Art. 20  Deverão as instituicoes fornecer por meio de ligacOes quaisquer 
esciarecimentos sobre o assunto. 

Art. 30 ° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 
sessenta dias, contados da data de sua publicacao. 

Art. 40  As despesas corn a execucao desta Lei correrão por conta das 
dotacOes orcamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao. As ComissOes 
competentes. 	 - 

	

Sala das SessOes Bem-viAido Moreira N 
	

21 de agosto de 2014. 

R. PAUL ROGI R 	I 
	

FEIDA 
"Profe sor Paulinho 

	

—Presidente da C"mara Muni 
	

de Itapevi 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - www.carnaraitapevi.sp.gov.br  



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 
Senhoras Vereadoras. 

Egregia Casa de Leis. 

Douto Edil. 

Apresento para apreciacao e futura aprovacao por Vossas Exceléncias 0 
projeto trazido a baila. 

0 presente Projeto de Lei objetiva criar o Disque-Merenda, 
corn divulgacao de urn nUmero de telefone que permita aos MunIcipes no 
que se refere a regularidade da distribuicao da merenda, a 
qualidade da alimentacao escolar servida aos alunos e ao 
cardápio seguido, entre outras questOes. 

Esciarecemos que projetos semeihantes tern sido 
desenvolvidos em muitas cidades de nosso pals. E necessário que cada 
vez mais seja facilitado o acesso dos MunIcipes a alimentaçao dos alunos, 
bern como a regularidade de seus alimentos. 

Sala das SessOes Bm-vindo Mor Ira Nery, 21 de agosto de 2014. 

DR. PA ORODE MEIDA 
"Pfssor PaulinhoPVIP 

Presidente da 5mara Muni pal de Itapevi 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP. 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - www.camaraitapevi.sp.gov.br  
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Certifico e dou fé que o present PROIETO DE LE] 

registrado como processo nümero 4y1/ 
n° 	, foi autuado e 

	

Itapevi,72, de 
	

de 20 N. 

Mna 1atdia Maia Costa 

	

As 	ente Legislativo I 

A Secretaria 

Providenciar a inclusão, para a leitura do EXPEDIENTE 
a Sessç Ordinária, que se realizará no próximo dia 
_/O /o (Li 	após o que, deverá ser 

encaminhado ComissOes Competentes. 

Itapev(i'de 
	

de 20 

Pau1oogiéi4 

	

Airneida 

CERTIDAO 

Certifico e dou íé que o presente PROJETO DE LEI foi lido no EXPEDIENTE. 

Itapevi,2J7 de 
	

de2O/tl. 

Ma ia la1Lidia Maia Costa 
AskFytentd Legislativo I 



PROJETO DE LE! NO 083/2014 

Fica designado o Vereador e Membro da Comissào 

de 	Justica 	e 	Redação, 	Sr(a). 

para ser Relator 

(a) do Presente Projeto de Lei. 

Camila Godói da Silva 

Presidente da Comissão Justica e Redaçâo 
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Maia Costa 
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São Paulo, 08 de dezembro de 2014. 

Senhor Presidente, 

Pelo presente, estamos encaminhando, 

para conhecimento de Vossa Exceléncia, parecer exarado por consultora desta 

empresa, Ana Luiza Tardelli Siqueira Lazzarini, versando sobre: Processo 

Legislativo. Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que dispôe sobre a 

obrigatoriedade das escolas e creches da rede municipal de ensino forne-

cerem informacöes referentes a merenda escolar. Exame no tocante a le-

galidade e constitucionalidade. 

Sem mais para o momento, aprovei- 

tamos a oportunidade para apresentar-lhe Os flOSSOS cumprimentos. 

- 	
'EVI • r'-pI UE 

CAMARA 

PRC 

ICAEZ 2014 

Atenciosamente, 

Armando 
Consultor-Geral 
OAB/SP n° 7.407 

EXMO. SENHOR 
PAULO ROGIERIO DE ALMEIDA 
DD. PRESIDENTE DA CAMARA DO MUNICIPIO DE 
ITAPEVI - SP 

Sede prOpria: Rua Marques de Paranagua, 348 - 72  Andar - Consolacao - CEP 01303-050 - São Paulo - SP 
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Interessada : Câmara Municipal de Itapevi. 

Data 	: 5 de dezembro de 2014. 

Processo n° : 40971.01.0001/2014. 

Processo Legislativo. Proj eto de Lei de 
iniciativa parlamentar que dispôe sobre a 
obrigatoriedade das escolas e creches da 
rede municipal de ensino fornecerem in-
formacôes referentes a merenda escolar 
Exame no tocante a legalidade e consti-
tucionalidade. 

0 ilustre Coordenador de Assuntos Ju-

rIdicos da Câmara Municipal de Itapevi, Dr. Rafael Sasaki, submete a nossa 

apreciacäo Proj eto de Lei de iniciativa parlamentar que dispôe sobre a obri-

gatoriedade das escolas e creches da rede municipal de ensino fornecerem 

informaçôes referentes a merenda escolar. 

Opinamos. 

De acordo corn os documentos acosta-

dos a presente consulta, pretende o Poder Legislativo impor obrigação para a 

Administração Püblica Municipal consistente no fornecimento de inforrna-

cOes referentes a merenda escolar. Alias, segundo a justificativa apresentada, 

a proposta legislativa sob análise visa instituir "o Disque-Merenda, corn di- 

Sede própria: Rua Marques de Paranagua, 348 - 72 Andar - Consolaçao - CEP 01303-050 - São Paulo - SP 
PABX: (11) 3218-1400 - FAX: (11) 3218-1401 - Site: www.conam.com.br  - E-mail: conam@conam.com.br  
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vulgação de urn nümero de telefone que permita aos municIpnôjud'se 

refere a regularidade da distribuicäo da merenda, a qualidade da alimentacão 

escolar servida aos alunos e ao cardápio seguido, entre outras questôes". 

Pois bern. 

Da simples observacäo e exame do 

compreendido na proposta legislativa em pauta, verifica-se, corn clareza, que o 

Poder Legislativo está excedendo a sua competência e legitimacäo e, ainda, 

usurpando iniciativa que é de competência exciusiva do Poder Executivo, con-

forme preveem dispositivos da Constituicão Bandeirante e da Lei Orgânica Mu-

nicipal que, a propósito, reproduzem princIpios da Lei Major. Vejamos. 

Constituiçâo Estadual 

Art. 50  São Poderes do Estado, independentes 

e harmônicos entre Si, 0 Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

§ 1° E vedado a qualquer dos Poderes dele-

gar atribuicOes. 

§ 2° 0 cidadão, investido na função de urn 

dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as exceçöes 

previstas nesta Constituição. 

Art. 24. ( ... ) 

§ 2° Compete, exclusivamente, ao Governa- 

dor de Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

(...) 

2 - a criaçâo e extinçâo das Secretarias de 

Estado e órgãos da administracäo püblica, observado o disposto 

2 
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no art. 47, XIX; (Redacão dada pela Emenda Constitucional Es-

tadual n° 21, de 14/02/2006) 

Art. 25. Nenhum projeto de lei que implique 

a criação ou o aumento de despesa püblica sera' sancionado sern 

que dde conste a indicação dos recursos disponIveis, próprios 

para atender aos novos encargos. 

Art. 47. Compete privativamente ao Gover- 

nador, além de outras atribuiçôes previstas nesta Constituição: 

(...) 

II - exercer, corn o auxIlio dos Secretários 

de Estado, a direção superior da administração estadual; 

XIV - praticar os demais atos de 

administração, nos limites da competência do Executivo; 

Art. 144. Os MunicIpios, corn autonomia poll-

tica, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por 

Lei Orgãnica, atendidos os princIpios estabelecidos na Constituicäo 

Federal e nesta Constituição. 

Lei Orgânica Municipal de Itapevi 

Art. 30. ( ... ) 

Parágrafo ünico. São de iniciativa privativa 

do Prefeito Municipal as leis que disponham sobre: 

HI - organizacão administrativa do Poder 

Executivo; 

3 
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Art. 48. Compete privativamente öPiefelfo: 

(...) 

II - exercer, corn o concurso de seus auxilia- 

res diretos, adrninistração superior do MunicIpio, segundo os 

princIpios constitucionais e as regras desta Lei Organica; 

(...) 

VI - dispor sobre a estruturação, a organiza- 

ção e o funcionamento da administraçäo municipal; 

Art. 59. A Administracão Piblica direta ou in- 

direta do MunicIpio obedecerá aos princIpios da legalidade, impes-

soalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, moti- 

vacão e interesse pib1ico, bern como aos demais princIpios constan-

tes da Constituição Federal e da Constituiçao Estadual. 

Entâo, em que pesem as elevadas in-

tencôes que inspiraram o Edil (autor), a proposta legislativa em exame não 

apresenta a minima condicào de subsistir, pois, a pretexto de disciplinar ma-

téria de interesse local, o Poder Legislativo está interferindo no Poder Exe-

cutivo, ocasionando, tal iniciativa, desarmonia no relacionamento entre os 

poderes municipais. 

De fato, o Poder Legislativo possui com-

peténcia para legislar sobre as matérias de interesse local, porérn alguns limites 

devem ser respeitados, os quais decorrem, basicamente, da necessidade de se pre-

servar a convivência pacIfica entre os poderes municipais. Nâo pode existir ne-

nhuma relação de hierarquia e subordinaçao, mas sim de harmonia e independén-

cia em conformidade corn o estabelecido no artigo 50  da Constituicão Paulista. 

4 
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A Administracäo Municipal é de res-

ponsabilidade do Poder Executivo, no caso, do Prefeito. E ele quern deter-

mina as prioridades de sua gestão, as polIticas püblicas a serem realizadas e 

os servicos püblicos que serão executados aos municipes. 

A proposta legislativa em análise pos-

tula a imposiçäo de uma obrigacão para o Poder Executivo, constituindo 

uma verdadeira ordem ou comando, porém o Poder Legislativo não pode de-

terminar suas predileçôes, quando muito pode formular indicacöes. 

Assim sendo, a iniciativa é incompatI-

yel corn o regrarnento abraçado pela Constituicão em vigor, o qual se baseia na 

harmonia e independéncia entre os poderes, princIpio, a propósito, essencial 

para a preservacào do Estado de Direito. Alias, corn relacão a esse prisma, não 

existe düvida de que é atribuIda ao Prefeito a competéncia exciusiva para exer-

cer, corn o auxIlio dos Secretários Municipais, a direção superior da Adminis-

tracäo Municipal e a praticar atos de administração nos limites de sua compe-

tência (CE, art. 47, incisos II e XIV; LOM, art. 48, incisos II e VI). 

Vejamos os ensinarnentos do saudoso 

doutrinador Hely Lopes Meirelles: 

para atividades próprias e privativas da 

função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para 

prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais 

atribuicôes inerentes a chefia do governo local nAo pode a Câmara 

condicioná-las a sua aprovacão, nem estabelecer normas 

5 
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aniquiladoras dessa faculdade admmistrativa, sob pena de 

incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do 

prefeito. (Grifos nossos) (In Direito Municipal Brasileiro. 14 

edição atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da 

Silva, São Paulo: Editora Maiheiros, 2006, P.  721) 

Outra, alias, não é a linha de entendi- 

mento do E.Tribunal de Justica de São Paulo, in verbis: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei 

municipal n° 9.097, de 07 de fevereiro de 2001, do MunicIpio de 

Ribeirão Preto que dispOe sobre a instituição do Programa "Troca 

Ecológica", ou seja, participacão da comunidade no processo de 

seleção do lixo reciclável. Lei de iniciativa de Vereador - Promul-

gação após rejeicão do veto do Prefeito - Matéria afeta a admi-

nistracão ordinária - Competéncia reservada ao Poder Executivo 

- Ato normativo, ademais, que não indicou recursos disponIveis 

para implementacão dos beneficios neles previstos - Violacão aos 

princIpios da independência e harmonia dos poderes e da iniciati-

va legislativa - Ação procedente. (TJ/SP - ADI n° 104.747-0/7 

(Comarca: Não Informada) - Relator(a): Denser de Sá - Orgão 

Julgador: Orgão Especial - Data de Julgamento: 10/03/2004 - Da-

ta de registro: 14/05/2004) 

AcAO DIRETA DE INCONSTITUCIO-

NALIDADE - No âmbito municipal, as funçôes de governo são 

divididas entre os Poderes Executivo e Legislativo, cabendo 

àquele administrar corn observância ao princIpio da legalidade e a 

este editar normas genéricas e abstratas - Independéncia e harmo- 

6 
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nia entre Os Poderes de Estado (artigo 50  da CE/89) - 0 Poder 

Executivo planeja, organiza e dirige serviços, prestando-os direta 

ou indiretamente (artigo 47 incisos II e XIV da CE/89) - No caso, 

embora elogiável, a instalação de equipamento eliminador de ar, 

anterior a todos os hidrômetros, trocados e instalados no sistema 

de abastecimento de água do MunicIpio de Mogi Mirim, obrigan-

do, para tanto, a autarquia SAAE- Serviço Autônomo de Agua e 

Esgoto de Mogi Mirim, constitui ato próprio do Poder Executivo 

- VIcio de iniciativa - Ademais, ha criacão de despesas scm a in-

dicação de receita (artigo 25 da CE/89) - Referidos dispositivos 

são de observância obrigatória pelos municIpios (artigo 144 da 

CE/89) - Portanto, a lei em tela vulnera os artigos 50,  25, 47 mci-

SOS II e XIV e 144, todos da Constituiçäo do Estado de São Paulo 

- Ação procedente. (TJ/SP - ADI n° 0135968-22.2011.8.26.0000 

(Comarca: São Paulo) - Relator (a): Gonzaga Franceschini - Or-

gao Julgador: Orgao Especial - Data de Julgamento: 25/07/2012 - 

Publicaçao: 01/08/2012) 

Do erudito voto proferido na Adin n° 

104.747-0/7, supracitada, trazemos a colação o excerto que se segue: 

Segundo a doutrina a administração da cida-

de é da competéncia do Prefeito, tendo o Poder Legislativo a fun-

9ão de aprovar ou desaprovar os atos do Alcaide, funcionando 

como fiscal do governo. ( ... ) Não é dado aos vereadores resolver 

todos os assuntos por meio de lei. A Câmara Municipal somente 

pode estabelecer programas gerais, com base na Constituição se 

näo criar atribuiçôes para órgãos püblicos ou determinar seu 

modo de execuçäo, incumbências do Prefeito Municipal. (Gri-

fos nossos) 

7 
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"9 'Enfim, se esses argumentos nao forem 

suficientes o bastante para o reconhecimento da inconstitucionalidade, insta-

nos informar ainda que a proposta legislativa em exame, por instituir despe-

sas sem a indicacäo da correspondente fonte de receita, macula, também, o 

disposto no artigo 25 da Constituiçäo Bandeirante'. 

Diante do exposto, portanto, conclul-

mos, no tocante aos aspectos da constitucionalidade e legalidade, que o Pro-

jeto de Lei em exame não está em consonância com os princIpios e as nor-

mas do ordenamento jurIdico vigente. 

E o parecer. 

Ana Luiz,a'Tardelli 5iqueira Lazzarini 
OAB/SPn° 172.661 

De acordo. 

Armando 	1Yà4flo Jr 
Consultor-Geral 
OAB/SP n° 7.407 

AMC 

I TJ/SP - ADIN n° 152.959-0/0 (Cornarca: São Paulo) Orgão Julgador: Orgâo Especial - Relator(a): Sousa Lima - Data do 
Julgainento: 25/06/2008 - Data de Registro: 18/07/2008; TJ/SP - ADIN n° 156.053-0/5 (Cornarca: São Paulo) - Orgão Julgador: 
Orgão Especial - Relator(a): Sousa Lima - Data do Julgamento: 27/08/2008- Data de Registro: 03/10/2008. 
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Senhor Julio César Portela 

ExcelentIssimo Serihor Presidente da Cârnara Municipal de Itapevi 

Referente: Processo n.2 124/2014 - P1 n.2 083/2014 

Trata-se de Projeto tie L& n.2 083/2014, de autoria do nobre Vereador Paulo Rogiério 

tie Almeida, que dispöe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches da rede municipal de 

ensino fornecer informaçôes referentes a merenda escolar. 

Ao instituir polItica municipal para o Executivo Municipal, ha inconstitucionalidade 

formal por vIcio de iniciativa (artigo 30, parágrafo cmico, lii, da Lei Orgânica). 

A forma corno redigida a propositura estabelece urna obrigatoriedade de como devera 

a administraço agir em certas situaçôes jurIdicas cuja análise deve caber, ünica e 

exclusivarnente, ao Executivo. Ha ofensa Os artigos 52,  §29  (tripartiço de Poderes da 

Republica), 47, II (direco superior da administraçâo estadual), e 144 (os MunicIpios, corn 

autonornia polItica, legislativa, adrniriistrativa e financeira se auto-organizaco por Lei 

Orgânica), todos da Constituico do Estado de So Paulo, alérn do artigo 30, parágrafo (inico, 

inciso Ill, da Lei Orgânica do MunicIpio de Itapevi. 

Certo é que ao MunicIpio é dado legislar sobre assuntos de interesse local, nos termos 

do artigo 30, inciso I, da Constituiço do Brasil. Eritretanto, faz-se necessária a observância de 

determinados requisitos na produço legislativa, em especial os principios extraidos da Lei 

Maior. 

Assim, sobre o terna, a iniciativa legislativa é (mica e exciusiva do Prefeito Municipal, 

visto que é dc quem tern competência, segundo a regra constitucional, de administrar o 

MunicIpio (artigo 47, XIV, da Constituiço Estadual). 

Veja-se, a propósito, o entendimento do Colendo Orgo Especial do Tribunal de Justica 

do Estado de So Paulo: 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
Fone: (11) 4141-4472 - wwwcainaraitapevi.sp.gov.br  
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MunicIpio de So José do Rio Preto, que institul programa de 

prevenço de sade denorninado semana municipal da 

insuficiência renal 	Inconstitucionalidade formal 	VIclo de 

iniciativa e vioIaço do princIplo da separaco dos poderes - 

lnvaso de competéncia do Poder Executivo Violaço dos 

arts. 52, 25, 47, II, XIV e XIX, a, da Constituico do Estado de 

So Paulo --• Aço procedente. 
A Lei Municipal institulu a Semana Municipal da lnsuficiência 
Renal, verdadeiro programa de prevencâo de saide cujas 
disposicöes consubstanciam atos tIpicos de gest5o 
administrativa, distanciando-se dos caracteres de 
generalidade e abstraço gue devem revestir agueles 
editados pelo Poder Legislativo. A norma acoima-se de vIcio 

de iniciativa e inconstitucionalidade mal:erial, na medida em 

que invade a esfera da gestho adrninistrativa, que cabe ao 

Poder Executivo, e envolve o planejamento, a direço, a 

organizaço e a execuco de atos de governo. Suas disposiçôes 

equivalem a prática de atos de administraço, de sorte a 

malferir a separacâo de poderes; A inconstitucionalidade se 

verifica também em face da violaço ao art. 25 da Constituiçao 

do Estado de So Paulo, porquarito a lei cria novas despesas 

scm indicaco especIfica da fonte de custeio (TJSP, ADI 

0005705-33.2010.8.26.0000, Orgâo Especial, rd. Des. Artur 

Marques, j. em 25.08.2010). 

Diante do exposto, o parecer que respeitosamerite submetemos a elevada apreciaco 

de Vossa Excelência é no senticlo da inviabilidade da regular tramitaço do Projeto de Lei n. 

083/2014. 

Itapevi, 15 de janeiro de 2016. 

FELIPE BR'%GANTINI 0 	A 	 MONSE CE$TAR ESTEVES 	 Ro 	DUARDO 1AMA 

/ nahsa do I cgisbt vo Dwcito 	 Anahsta do egsIativo Due to 	 An 	do LegisIatvo Duito 

OAB/SP 315.878 	 OAB/SP 344.308 	 - OAB/SP 148.921 
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A Coordenadoria de Expediente do Processo Legislativo. 	

€ie 

Nos termos do artigo 202, do Regimento Interno desta Casa, determino o 
Arquivamento do Projeto de Lei 0  083/2014, autuado no Processo Legislativo 

124/2014 de autoria do Poder Legislativo. 

Itapevi, 10 dejaneiro de 2017 

r 



Cmara Municipal 

• e ltapVi 

- 

CERTIDAO 

Certifico e dou fé que o Projeto de Lei n° 083/2014 fbi arquivado conforme 
deterrninacäo superior. 

Itapevi, 11 dejaneiro de 2017. 

En3011 Ca'-1 	- 
AtjxjIjr Le is:ativo 

Emerson Carlos Fernandes 	yi 

Auxiliar Legislativo I 


